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Prefácio 


Prezado Leitor


 


Getúlio Vargas (1883-1954) foi advogado, militar e político. Foi presidente da República por 19 anos, de 1930 a 1945, por via indireta e de 1951 a 1954 eleito pelo voto direto. A “Era Vargas” foi marcada, ao mesmo tempo, por um período ditatorial e por um período democrático, além da criação de diversos direitos trabalhistas, entre eles, o salário mínimo, a carteira de trabalho e as férias anuais remuneradas. Populista, Getúlio foi chamado de “o pai dos pobres”.


Getúlio Vargas foi o brasileiro que mais decisivamente moldou a vida do país no século XX. Amado, e odiado, por muitos, Getúlio foi Deputado Estadual, Deputado Federal, Ministro, Governador do Rio Grande do Sul, Presidente revolucionário, ditador e Presidente pelo voto popular — Getúlio foi a ponte entre o Brasil antigo e o Brasil de hoje. Trata-se, sem dúvida, de um dos maiores personagens de nossa história.


 


Uma excelente e proveitosa leitura.
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“…Serenamente dou o primeiro passo no caminho da eternidade e saio da vida para entrar na história.”
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 Getúlio Vargas – Últimas palavras da Carta Testamento
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01 – O homem e sua sombra


Dele se pode dizer, sem exagero, que foi o brasileiro que mais decisivamente moldou a vida de seu país no século XX. Deputado estadual, deputado federal, ministro, governador do Rio Grande do Sul, presidente revolucionário, ditador, presidente pelo voto popular — Getúlio foi a ponte entre o Brasil antigo e o Brasil de hoje. Sua passagem pela política brasileira fez a diferença entre o Brasil arcaico, rural, de economia puramente reflexa, e o Brasil moderno, que tem seus problemas mas tem também o potencial de tomar-se uma nação progressista e civilizada. Mas quem foi esse homem? Como desprender sua figura do cipoal de acusações e louvores que sempre o cercou? Quais são as fases e momentos marcantes de sua vida?


O divisor de águas na vida de um líder político nem sempre é o momento empolgante, o gesto dramático. Pode ser um instante de reflexão e de autoconhecimento. Parece ser este o caso de Getúlio Vargas. Numa carta enviada de Corumbá a um amigo gaúcho, em 1903, Getúlio confessa seu desencanto com a carreira militar e manifesta seu desejo de voltar a Porto Alegre para estudar Direito. Começava aí a livrar-se dos condicionamentos de seu mundo infantil, daquele meio que tanto prezava as virtudes guerreiras, e a colocar um pé na política. Seguindo essa trilha, chegaria à pacificação política do Rio Grande, que era por sua vez a condição sine qua non para transformar esse Estado numa força de primeira grandeza, capaz de efetivamente pleitear a chefia do governo federal.


Alçado ao governo de seu Estado, em 1928, e em seguida à condição de chefe da Revolução vitoriosa, Getúlio não demoraria a perceber que tinha pela frente um segundo aprendizado. O Brasil daqueles tempos assentava-se em instituições políticas ainda mais frágeis que as de hoje. O título formal de presidente da República estava longe de garantir o efetivo exercício do poder. A simples permanência no cargo era um exercício cotidiano de equilíbrio em terreno movediço. Quem quisesse manter o país unido e orientá-lo no sentido do progresso econômico teria de assimilar, em maior ou menor medida, as artes do maquiavelismo, vale dizer, as manhas mais cruas do poder, e saber como canalizá-las para a construção do Estado.


A implantação do regime ditatorial, em 10 de novembro de 1937, já corresponde a uma terceira fase na trajetória de Getúlio Vargas. Reflete uma habilidade consumada no manejo do poder, mas também as deformações psicológicas e ideológicas do próprio aprendizado. Combinando um oportunismo cínico com o realismo resignado de quem pressente a proximidade da guerra, Getúlio assumiu a responsabilidade da formalização de uma ditadura — a primeira em nossa história.


A quarta fase tem início com a deposição do ditador, em outubro de 1945, e prossegue com sua volta quatro anos depois, legitimado pelo voto popular. O Brasil havia mudado muito, e Getúlio também. Aos 68 anos, parecia um homem amadurecido, mais transigente, compreendendo melhor e aceitando os limites que o regime democrático impõe ao exercício do poder. Dono de uma enorme popularidade, parecia apto a canalizar essa afeição para o fortalecimento das instituições políticas. Talvez tenha sido essa uma das maiores chances da democracia brasileira. O ator principal parecia excelente, o elenco coadjuvante não era de todo mau; mas o script trazia em seu bojo a carga negativa que se acumulara entre 1930 e 1945, da Revolução à ditadura. Em 24 de agosto de 1954, Getúlio escolheu o caminho que o levaria da vida para a História.



02 – Terra de malquerenças


Nem parecia coisa do Getúlio. Era uma carta melancólica, cheia de decepção e tédio. Integrado ao 25? Batalhão de Infantaria, em 1903, Getúlio não via a hora de voltar ao Rio Grande do Sul e abandonar de vez a carreira militar. Começava a compreender, pela primeira vez, que esse fora um sonho meio postiço, uma decorrência de sua formação, do meio em que vivera, dos heróis de carne e osso cujas histórias ouvira e a quem aprendera a admirar. O maior desses heróis era sem dúvida seu pai, Manuel do Nascimento Vargas. O velho Manuel lutara na Guerra do Paraguai e ostentava o título de general honorário do Exército brasileiro. Estancieiro, era agora o chefe do Partido Republicano Rio-grandense, o orgulhoso PRR de Borges de Medeiros, na pequena São Borja, cidade localizada na margem esquerda do rio Uruguai e que ali assinala a fronteira com a Argentina.


Durante quase dois séculos, ajuntamentos improvisados se batiam naquela fronteira, sempre sob o comando de homens altivos e destemidos, aos quais se dava o nome genérico de caudilhos. O traço constante dessas lutas fronteiriças era sua extrema violência. Em muitas delas o objetivo era a proteção contra os “espanhóis”. Zona de colonização jesuítica, reivindicada pelo Brasil em meados do século XVIII, o chamado território das Missões tardou muito a ver uma fronteira estável e bem definida. Diante das constantes invasões, apagavam-se os ódios imemoriais que separavam as grandes famílias da região.


Mas o germe da luta fratricida estava lá, profundamente arraigado na estrutura social e nas tradições gaúchas. Quem o diz com precisão é o historiador Paulo Brandi, em um estudo admirável: “...ao mesmo tempo em que a resistência ao inimigo externo incitava à vocação patriótica, o Rio Grande do Sul viveu também, ao longo de sua história, a questão da consolidação interna, que ora o indispunha com o poder central, ora dividia suas elites em facções inconciliáveis, provocando a guerra civil”. Em 1960, seis anos após a morte de Getúlio Vargas, sua filha Alzira faria esta evocação do ambiente daqueles tempos: ‘‘Ódios recalcados, malquerenças às vezes infantis, o culto à coragem e ao estoicismo, o hábito da solidão e sobretudo a angústia muda de nossas mães e avós fizeram do gaúcho um ser inquieto, ensimesmado e orgulhoso. Nascera para herói, era preciso continuar. Adquiriu o hábito de resolver pelas armas todos os seus problemas. Questões de família, de herança, de política, de honra eram decididas à bala”.


Getúlio conhecera algumas daquelas figuras lendárias, ouvira muitas histórias sobre sua coragem e patriotismo. Mas o 25º Batalhão era algo muito distinto. Por mais desorganizado que fosse — e essa era uma das queixas de Getúlio —, era parte do Exército regular. Nele já se esboçavam os traços rígidos e rotineiros das modernas organizações militares. O romantismo que levara Getúlio a reapresentar-se ao Exército e a rumar para Corumbá, na expectativa de um possível conflito armado com a Bolívia, cedia lugar ao desapontamento. Seu desejo, realmente, era que o acordo fosse alcançado pela via diplomática, o que de fato ocorreria naquele ano.


Mas a decisão que se delineava na cabeça daquele jovem de 20 anos tinha raízes pessoais profundas e traria consequências mais importantes que as de uma simples mudança de profissão. Cinquenta e sete anos mais tarde, Alzira Vargas escreveria a propósito da volta de Getúlio Vargas ao Rio Grande do Sul e do abandono da vida militar: “O guerreiro que morava nele recebera o golpe final. Das cinzas nascia o lutador pacífico e perseverante”.



03 – Chimangos e maragatos


Getúlio Dornelles Vargas nasceu em São Borja, no dia 19 de abril de 1882. Era o terceiro dos cinco filhos de Manuel Vargas e Cândida Dornelles — Viriato e Protásio eram os mais velhos; Espártaco e Benjamim (Beijo), os mais moços. Tinha, portanto, 11 anos de idade quando arrebentou no Rio Grande do Sul a guerra civil entre os republicanos (também chamados de chimangos ou pica-paus) e os federalistas (maragatos). A proclamação da República, em 1889, não havia encontrado resistência armada de maior porte no Rio de Janeiro, mas tampouco resultara numa estabilização imediata das novas autoridades. Sob os governos de Deodoro da Fonseca (1889/91) e de Floriano Peixoto (1891/94), agitações iriam ocorrer em vários Estados, em parte promovidas por elementos monarquistas, mas em parte também por dissidências que iam surgindo no próprio processo de implantação do novo regime. O foco mais agudo dessa instabilidade era justamente o Rio Grande do Sul, onde nada menos que dezoito governos se sucederam nos primeiros dois anos de República.


Dentro desse quadro, a velha rivalidade entre chimangos e maragatos tornou-se explosiva em 1891, em virtude da ascensão ao poder do chefe chimango Júlio de Castilhos, republicano histórico, chefe incontestável do Partido Republicano, e que tinha ideias muito singulares a respeito da organização política a ser implantada no Rio Grande.


Líder enérgico e austero, Júlio de Castilhos achava-se profundamente imbuído de uma visão autoritária do poder. Discípulo do filósofo francês Augusto Comte, criador da doutrina positivista, Castilhos aceitava os ensinamentos deste, e em particular a ideia de uma organização “científica” da sociedade e da vida política, cuja consequência lógica seria uma “ditadura esclarecida”.


O equilíbrio entre os poderes Executivo e Legislativo, nessa visão, era totalmente rompido em favor do Executivo, que por sua vez ficaria rigidamente concentrado nas mãos de um só homem. A Assembleia não deveria ser um corpo autônomo representativo e legislativo, mas tão somente um órgão consultivo, incumbido apenas de examinar o orçamento anual proposto pelo Executivo e dizer amém às decisões do governador. Como se não bastasse, uma Constituição inspirada nesses princípios deveria permitir por tempo indefinido a reeleição do governador, contrariando frontalmente um princípio que a República nascente consideraria básico.


A Constituição gaúcha de 14 de julho de 1891 foi quase toda escrita por Júlio de Castilhos, que a moldou à sua imagem e semelhança. O impacto de uma organização política desse tipo na sociedade gaúcha daquele tempo não é difícil de ser imaginado. Tornar-se-iam inevitavelmente mais nítidas e profundas as rachaduras daquela sociedade já dividida em clãs orgulhosos, afeitos ao manejo das armas e acostumados a resolver pela violência questões que em outras partes seguiriam os caminhos políticos normais. Em vez de atenuar esses confrontos, integrando a oposição à disputa pacífica pelo poder e cedendo-lhe espaços na administração e nos governos locais, a doutrina castilhista fazia justamente o contrário, pois criava a expectativa de uma exclusão permanente.


No tocante à origem social, os federalistas-maragatos não eram tão diferentes dos republicanos-chimangos. Formavam, isto sim, um núcleo homogêneo e algo mais poderoso dentro da classe dos grandes proprietários rurais.


O partido federalista concordava com a República, mas não aceitava de modo nenhum as perseguições movidas pelo governo republicano a seu chefe, senador Gaspar da Silveira Martins, e lutava pela forma parlamentarista de governo. Da mesma forma que os republicanos, os federalistas tinham correligionários fiéis em cada município, homens igualmente prestigiosos e combativos, e essa divisão não raro estendia a divergência política a todos os outros domínios da vida social. Alzira Vargas evoca esse aspecto de sua infância em São Borja; “Por que Havia desespero e ódio em tantas fisionomias? Por que não podia cumprimentar certas pessoas? Por que não podia usar vestidos de cor vermelha?...”


No dia 5 de fevereiro de 1893 — com o apoio político de Gaspar da Silveira Martins e o comando militar do mais célebre dos caudilhos gaúchos, Gumercindo Saraiva —agrupamentos maragatos começaram a cruzar a fronteira, vindos do Uruguai. Enviado ao Rio Grande do Sul para tentar evitar o conflito, o general João Teles transmitiu o seguinte telegrama ao vice-presidente Floriano Peixoto (que então exercia a presidência, após a renúncia do marechal Deodoro): “Pelo modo por que chegaram as coisas aqui, acho que V. Ex.ª deve declarar já o Rio Grande em Estado de Sítio, nomeando imediatamente um governo militar, mas que esse seja alheio às paixões políticas do Rio Grande. V Exª não faz ideia dos horrores que se têm praticado; os assassinatos são em número muito elevado, pois já por toda a parte se degolam homens, mulheres e crianças, como se fossem cordeiros; o saque está por demais desenvolvido, assim é que não há nenhuma garantia, quer individual, quer material”. Na falta de qualquer solução conciliatória e mesmo da intervenção federal defendida por João Teles, a guerra civil seguiu o seu curso.


Atrocidades indizíveis foram cometidas por ambos os lados. Por três vezes os federalistas invadiram a Campanha gaúcha, vindos do Uruguai e da Argentina, mas não conseguiram assegurar o território ocupado em vista do assédio do Exército federal, da polícia estadual (Brigada Militar) e dos corpos provisórios do governo estadual.
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